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APRESENTAÇÃO

A transversalidade tem ganhado cada vez mais espaço na adminis-
tração pública e vem sendo adotada como uma abordagem inovado-
ra para incorporar as perspectivas de sujeitos e temas estratégicos 
na ação governamental. Ela prevê, por um lado, a articulação de 
frentes de ação pública e, por outro, soluções integrais para lidar 
com problemas complexos. Porém a sua disseminação na prática 
gerencial é acompanhada por inúmeros desafios, desde a formu-
lação até a avaliação de políticas públicas.

O guia Transversalidade nas Políticas Públicas, no Plano e no 
Orçamento pretende contribuir para a gestão pública brasileira, 
principalmente no nível federal, ao subsidiar, de maneira geral, a 
prática da transversalidade nas políticas públicas e, em particular, 
os Planos Plurianuais (PPA) e Orçamentos Anuais, sistematizando 
conceitos, boas práticas e recomendações. 

Esta publicação faz parte do projeto Seminários e Guias sobre 
Transversalidade nas Políticas Públicas, no Plano e no Orçamento – 
IFD/FMM, uma iniciativa do Ministério do Planejamento e Orçamento 
(MPO), com apoio do Banco Interamericano de Desenvolvimento 
(BID) e coordenação da Fundação Tide Setubal.

O projeto abarcou a elaboração de seis guias sobre a transversa-
lidade. Esta primeira publicação introduz o assunto, abrangendo o 
alinhamento de conhecimentos sobre o tema. As definições, evidên-
cias e experiências práticas relacionadas a ele foram organizadas 
para responder às seguintes perguntas:
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PERGUNTAS NORTEADORAS

1. O que  é a transversalidade?

2. Por que promover a transversalidade nas políticas públicas?

3. Como a transversalidade tem sido desenvolvida no Brasil?

4. Quem faz e para quem  se faz a transversalidade?

5. Quais os principais desafios para  desenvolver a transversalidade?

6. Como promover a transversalidade nas políticas públicas?

Os guias seguintes aprofundam as cinco Agendas Transversais 
estabelecidas pelo Plano Plurianual (PPA) 2024-2027, que constam 
nos Orçamentos da União a partir de 2024: Mulheres, Crianças e 
Adolescentes, Igualdade Racial, Povos Indígenas e Meio Ambiente.

As seis publicações propõem-se a orientar gestoras e gestores 
públicos da esfera federal que atuam tanto em órgãos setoriais de 
planejamento e orçamento quanto nos órgãos finalísticos e Assessorias 
de Participação Social e Diversidade dos ministérios. Mas seu conte-
údo também é útil para gestoras e gestores estaduais, distritais e 
municipais, sociedade civil organizada e empresas que atuam em 
parceria com o setor público. Enfim, os guias apresentam uma 
contribuição importante para pessoas envolvidas com os públicos 
e temas das cinco Agendas Transversais.

Boa leitura!
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Definir a transversalidade é um dos vários desafios ligados a essa 
prática. Como abordagem teórica, o conceito tem sido disputado no 
campo acadêmico, na pesquisa em administração e políticas públi-
cas e em campos relacionados. Como prática política e gerencial, 
tem assumido diferentes formatos, dependendo do contexto de sua 
implementação e da área de política pública em questão1.

Aqui, a transversalidade é entendida como 
uma estratégia cuja finalidade é incorporar 
perspectivas de sujeitos de políticas públicas e 
de temas estratégicos no conjunto das ações de 
governo2,3. Para que seja efetiva, demanda arranjos 
colaborativos de coordenação governamental que 
promovam tanto a incidência de perspectivas 
transversais no diagnóstico dos problemas 
públicos quanto o desenvolvimento, pelo Estado, 
de respostas amplas e articuladas para solucioná-
los. Por isso, colocá-la em prática pressupõe 
reconhecer as características multidimensionais 
dos desafios enfrentados4 e adotar abordagens 
inovadoras de gestão que sejam aprimoradas pela 
integração entre órgãos e setores de um mesmo 
governo5, na articulação entre entes federativos 
e diferentes poderes e pelo protagonismo social 
no desenvolvimento de políticas públicas. 
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O que é a transversalidade? 1
Princípios da transversalidade
A estratégia da transversalidade se baseia nos seguintes princípios norteadores:

Mútua implicação 
entre perspectivas 
transversais e a 
ação estatal

Reconhece que a 
ação estatal impacta 
diferentemente grupos 
populacionais e temas 
estratégicos. Logo, 
defende a incorporação 
da perspectiva desses 
sujeitos e temas no 
desenvolvimento do 
conjunto da ação 
governamental.

Protagonismo social*

Promove a participação da sociedade civil de 
maneira geral, e dos sujeitos de políticas públicas 
em particular, alavancando a incorporação 
de suas perspectivas e de temas estratégicos 
no desenvolvimento das políticas públicas.

Articulação federativa** e entre poderes

Articula e coordena esforços entre 
governos municipais, estaduais e federal, 
e entre os diferentes poderes atuantes 
nas políticas públicas, reconhecendo a 
complementaridade de suas competências, 
capacidades institucionais e formas de ação.

Articulação intragovernamental

Articula e coordena a integração 
de políticas, programas e projetos 
desenvolvidos colaborativamente, 
desde a concepção até a avaliação, 
por diferentes setores dentro de 
um mesmo nível de governo.

Intencionalidade 
político-institucional

Seleciona 
perspectivas de 
sujeitos e temas 
estratégicos que, 
em função da 
mútua implicação 
com a ação estatal, 
devem integrar 
o planejamento, 
 o orçamento e a 
implementação 
do conjunto de 
políticas públicas.

* Refere-se à promoção da participação da sociedade civil. 
** Indicam a articulação federativa e a coordenação entre diferentes níveis de governo e poderes.

Orientação para a 
complexidade dos 
problemas públicos

Adota as perspectivas 
de sujeitos e os 
temas estratégicos 
selecionados na 
caracterização dos 
problemas públicos, 
destacando sua 
complexidade.

Ação integral e integrada

Reconhece que problemas 
públicos complexos demandam 
abordagem multidimensional 
e respostas integradas 
para sua efetiva solução.
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Diferenças entre a transversalidade e 
outras abordagens de integração
Por ser interdisciplinar, a transversalidade dialoga com outras aborda-
gens atualmente muito disseminadas na gestão pública, como a inter-
setorialidade ou multissetorialidade6 e a interseccionalidade7, então é 
preciso delimitá-la para evitar que seja confundida com noções distintas.

Assim como a transversalidade, a multissetorialidade também leva 
em consideração a integração entre diferentes setores para o desen-
volvimento de respostas efetivas a problemas públicos complexos. 
Deriva também do reconhecimento de que esses problemas – como os 
enfrentados nas áreas da saúde e da educação – têm múltiplas causas 
e efeitos conectados. Seu enfrentamento, portanto, depende da ação 
conjunta de diferentes setores ou órgãos, para que sejam tratados de 
acordo com sua complexidade8.

A compreensão da violência doméstica como um fenômeno multi-
dimensional, por exemplo, tem levado à adoção de arranjos multis-
setoriais para sua superação. Nesse caso, programas como o Mulher: 
Viver sem Violência, que unem as áreas da saúde, segurança pública, 
justiça e assistência social, têm integrado um conjunto de ações para 
gerar respostas mais efetivas. O foco na integração de ações gover-
namentais para lidar com problemas complexos aproxima a multis-
setorialidade da transversalidade9, no entanto, a multissetorialidade 
não pressupõe necessariamente o atravessamento da perspectiva de 
sujeitos de políticas públicas ou de temas estratégicos no conjunto das 
ações do governo, que impacta as mais diferentes áreas de atuação da 
administração pública.

Assim, a transversalidade se aproxima de uma estrutura matricial, 
estimulando as diferentes áreas de governo a demonstrarem como 
seus programas, políticas e projetos incorporam determinada pers-
pectiva e contribuem para o avanço da Agenda Transversal. O diagnós-
tico apoiado nas informações obtidas pode incentivar o redesenho, o 
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O que é a transversalidade? 1

reforço e a criação de iniciativas que promovam essa agenda, como 
ilustra a figura acima.

A multissetorialidade, por sua vez, envolve a coordenação de duas 
ou mais áreas para o desenvolvimento e a implementação de ações 
conjuntas que possibilitem uma solução integrada para um proble-
ma complexo. Em sua versão menos intensa, a multissetorialida-
de leva à articulação de estruturas setoriais existentes e, na mais 
intensa, conduz à criação de novos arranjos para articular atores e 
reposicionar ações governamentais10,11.

Entre as perspectivas transversais priorizadas no PPA 2024-2027 
e na Lei Orçamentária Anual (LOA) 2024 está a Agenda Transversal 
Mulheres, por exemplo. Uma estratégia transversal voltada a esse 
público pressupõe, portanto, a análise de como as políticas públi-
cas promovidas por cada um dos setores do governo incorporam a 
perspectiva de gênero e se elas contribuem ou não para a garantia 
dos direitos das mulheres. No que diz respeito às ações de segu-
rança pública, o combate à violência de gênero e ao feminicídio se 
destaca como uma das políticas que devem ser desenvolvidas. O 
Anuário Brasileiro de Segurança Pública de 202312 mostra que 53,6% 
dos feminicídios em 2022 foram cometidos pelos parceiros íntimos 
das vítimas e 69,3% desses crimes ocorreram dentro de casa. As 
particularidades desse problema público, quando comparado ao 

Políticas 
desenvolvidas 

pelo Setor 1

Políticas 
desenvolvidas 

pelo Setor 2

SETOR 1 SETOR 2 SETOR.. .

Políticas 
desenvolvidas 
pelo Setor...

COMO CADA SETOR CONTRIBUI PARA A AGENDA TRANSVERSAL
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das demais mortes violentas intencionais, demandam uma políti-
ca de segurança pública distinta, dirigida ao espaço privado. Essa 
questão conserva, ainda, aspectos multidimensionais. Para que seja 
enfrentada, é preciso que haja a integração multissetorial entre as 
áreas de saúde, justiça, segurança e assistência social.

No entanto, nem todas as intervenções de uma Agenda Transversal 
devem, obrigatoriamente, ser multissetoriais. A partir do momento 
em que os diferentes setores conduzem ao centro de sua estratégia 
de atuação o compromisso com determinada perspectiva de sujeito 
ou tema estratégico, ações mais setorializadas podem fazer parte de 
Agendas Transversais. Um exemplo disso são as políticas específi-
cas no setor de trabalho e emprego que visam ao acesso igualitário 
ao crédito por mulheres e homens.

Assim, a transversalidade é mais abrangente do que a multisse-
torialidade e inclui ações multissetoriais ou setoriais para o alcance 
de objetivos. Nesse contexto, as fases de planejamento e elaboração 
do orçamento representam momentos críticos para a estratégia trans-
versal, pois favorecem a consideração de preocupações fundamentais 
provenientes das perspectivas transversais nos mais diversos setores 
das políticas públicas. Isso pode se desdobrar em ações mais setoriali-
zadas, prioritariamente executadas por um órgão, ou multissetoriais, 
desenvolvidas por diferentes órgãos da administração pública. Portanto, 
os produtos da estratégia transversal aplicada ao planejamento e à 
orçamentação das políticas públicas podem ser moldados em dife-
rentes formatos: de ações mais setoriais de intervenção a arranjos 
mais multissetoriais.

Já a interseccionalidade13 concentra-se nas características dos 
sujeitos para os quais muitas das Agendas Transversais são destina-
das. Como será aprofundado neste guia, com frequência utiliza-se a 
transversalidade para o atendimento integral a grupos populacionais 
específicos. Isso mostra que, embora um determinado grupo seja 
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O que é a transversalidade? 1

atravessado por um eixo de desigualdade social (como as mulhe-
res pelas desigualdades de gênero, por exemplo), esse eixo não é o 
único. Na realidade, um grupo é influenciado por múltiplos eixos 
ao mesmo tempo (como classe social, gênero, raça, etnia, idade e 
geração, entre outros), o que o coloca em diferentes lugares sociais. 

Nesse cenário, para atender os sujeitos de forma integral é indis-
pensável reconhecer que os grupos populacionais incluídos nas 
Agendas Transversais são heterogêneos e, portanto, têm experiên-
cias e reivindicações diferentes, que precisam ser acolhidas. No caso 
das mulheres, por exemplo, significa identificar como são afetadas 
de diversas formas pelas desigualdades de gênero, destacando que 
os problemas públicos enfrentados por mulheres negras, mães 
solo e moradoras de periferias urbanas não são parecidos com os 
vividos por mulheres brancas, de classe média alta e que residem 
em municípios de menor porte, entre outros recortes.

Essa abordagem teórica e analítica, que busca caracterizar as 
diferentes experiências e também traçar soluções que efetivamen-
te considerem as desigualdades decorrentes, é chamada intersec-
cional14. Ela vem ganhando força principalmente em virtude da 

Políticas 
desenvolvidas 

pelo Setor 1

Políticas 
desenvolvidas 

pelo Setor 2

SETOR 1

Políticas 
desenvolvidas 
pelo Setor...

Ação  multissetorial

COMO CADA SETOR CONTRIBUI PARA A AGENDA TRANSVERSAL

 SETOR 2     SETOR.. .
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ação de mulheres negras e lésbicas, que têm exigido soluções para 
problemas originados pela interseção entre eixos de desigualdades 
sociais, muitas vezes invisibilizados. Considerando sua distinção em 
relação à transversalidade, a interseccionalidade pode ser usada 
para compreender e atender os sujeitos de políticas públicas aos 
quais as Agendas Transversais estão vinculadas, trazendo maior 
complexidade para a análise das questões a serem resolvidas e 
integração para as respostas planejadas, o que a aproxima de uma 
ação mais integral.

No debate internacional, a transversalidade é associada a termos 
como cross-cutting issues e mainstreaming, em inglês, e transversalidad ou 
transversalización, em espanhol. Apesar de próximos, eles se referem 
a níveis diferentes de transversalização. Cross-cutting issues é muitas 
vezes usado para designar temas ou agendas de caráter transver-
sal. Mainstreaming, transversalidad ou transversalización, por outro 
lado, denominam uma prática intencional de incluir perspectivas 
reconhecidas como transversais no centro da estratégia de governo. 
Nesse caso, um processo político e institucional mais abrangente, 
de priorização das agendas como estruturantes da ação governa-
mental, acompanha a identificação e seleção dos temas estratégicos 
e das perspectivas de sujeitos de políticas públicas.

Neste guia, a definição de transversalidade aproxima-se da última 
abordagem e está refletida, também, nas cinco Agendas Transversais 
priorizadas no PPA 2024-2027 e expressas nas LOAs nesse período: 
Mulheres, Crianças e Adolescentes, Povos Indígenas, Igualdade 
Racial e Meio Ambiente.
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A estratégia contribui para garantir uma 
administração pública mais responsável, 
capaz de incluir perspectivas de sujeitos 
e temas no conjunto de políticas e 
de lidar com diversos desafios:

•	 Encontrar soluções para problemas públicos cada vez mais 
complexos, com múltiplas causas e efeitos interligados.
•	 Favorecer a garantia de direitos e a superação das 
desigualdades sociais pela oferta estatal integral 
em diferentes áreas de políticas públicas.
•	 Assegurar a atuação justa e responsável do governo no 
envolvimento com grupos populacionais e temas estratégicos, 
estimulando o desenvolvimento socioeconômico sustentável.
•	 Apoiar a transformação organizacional do Estado, motivando 
o uso de um modelo de gestão que promova a qualidade do 
serviço público, a equidade no tratamento ao cidadão, o uso 
eficiente de recursos e a participação de múltiplos atores.

Esses desafios estão interligados, e vencê-los implica combinar 
novas formas de fazer políticas públicas.

Solução para problemas complexos
A transversalidade amplia a capacidade de atuação do Estado diante 
de novas demandas sociais, que fazem avançar as transformações e 
adaptações político-institucionais. Estudos15 já destacaram a profun-
didade das novas questões públicas: elas são multidimensionais, 
interligadas e afetadas umas pelas outras. Por causa disso, os resulta-
dos da ação estatal em qualquer uma delas provocam efeitos diretos 
e indiretos nas demais. 
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Por que promover a transversalidade? 2
O termo “problema complexo16” tem sido empregado para descre-
ver problemas públicos que não se restringem à ação setorial ou 
isolada. Ele evidencia a desconexão entre a realidade social multi-
facetada e as fórmulas simples muitas vezes observadas nas admi-
nistrações públicas. A forma clássica tende a “simplificar os problemas 
para reduzi-los aos âmbitos especializados17” dos conhecimentos 
setoriais, enquanto os problemas públicos são multidimensionais e 
exigem respostas que envolvam diversas áreas, o que justifica a aposta 
na estratégia transversal.

Um bom exemplo para explicar as características dos problemas 
complexos é a questão climática. As emissões de gases do efeito 
estufa na atmosfera, gerados nas atividades econômicas em escala 
mundial, têm provocado variações importantes clima. No Brasil, 
suas principais causas são as mudanças no uso da terra, a agropecu-
ária, a indústria e a gestão de resíduos18, que demandam ações dos 
setores de combate ao desmatamento, reforma agrária, transição 
energética e serviços de gestão de resíduos sólidos. Os reflexos da 
emergência climática são sentidos na saúde pública (qualidade do 
ar atmosférico e mudanças no perfil de doenças endêmicas, como a 
dengue), na segurança alimentar (em função da variação nos preços 
de alimentos básicos) e na habitação em áreas de risco (que precisam 
se tornar mais capazes de suportar eventos extremos). A lista é maior 
e ilustra por que Meio Ambiente é uma das Agendas Transversais 
selecionadas pelo PPA 2024-2027 e nas LOAs desse período.

 

“O modus operandi administrativo clássico consiste 
em simplificar os problemas, reduzindo-os a um 
âmbito especializado capaz de abordá-los a partir de 
conhecimentos setoriais. Os problemas são ‘malditos’ 
[ou complexos] precisamente por sua complexidade 
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irredutível e pela impossibilidade de aplicar receitas 
simplificadoras que os transformem em manejáveis 
para as administrações públicas [tradicionais].” 
QUIM BRUGUÉ, RAMON CANAL E PALMIRA PAYA (2015, P. 87).

A transversalidade pode apoiar a resposta aos problemas complexos 
por pressupor a visão multidimensional dos problemas públicos e 
da sociedade. Isso orienta a inserção de novos princípios e instru-
mentos na gestão estatal, principalmente por meio da articulação 
entre diferentes setores governamentais, que passam a intervir 
com maior efetividade nesses problemas complexos, colaborando 
com suas respectivas especialidades. Diferentes atuações setoriais 
e multissetoriais relacionadas às mudanças climáticas presentes 
no PPA 2024-2027 podem ser citadas, como os programas Cidades 
Melhores, relacionado ao Ministério das Cidades e focado no planeja-
mento urbano e em projetos urbanísticos, Proteção e Recuperação da 
Biodiversidade e Combate ao Desmatamento e Incêndios, coordenado 
pelo Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima, e Transição 
Energética, coordenado pelo Ministério de Minas e Energia e voltado 
ao investimento público em fontes de energia limpas e renováveis.

Integralidade, garantia de direitos e 
superação das desigualdades sociais
Apesar das conquistas incrementais alcançadas desde a redemo-
cratização do país, o Brasil continua a apresentar elevados índices 
de desigualdade social e falhas sistemáticas na garantia dos direi-
tos de cidadania consolidados na Constituição de 1988 e em textos 
normativos complementares. Diferentes grupos sociais, como aqueles 
contemplados pelas Agendas Transversais no PPA 2024-2027 e na 
LOA de 2024, têm acesso desigual a oportunidades, serviços públicos 
e recursos, o que reforça disparidades, reveladas nas intersecções 
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entre classe, gênero, raça, etnia, idade, geração, origem geográfica 
e outros, e compromete o alcance educacional, a inclusão social e 
produtiva, o acesso à saúde e a representatividade política.

O QUE É A GARANTIA DE DIREITOS?
 A garantia de direitos é assegurar que todos os cidadãos possam acessar 
plenamente os direitos fundamentais previstos na CF-88, entre eles, os 
direitos humanos, civis, políticos, sociais, econômicos, culturais e 
ambientais. Para isso, as políticas públicas devem garantir a aplicação 
justa, responsável e com equidade desses direitos, sem discriminação de 
qualquer natureza, ampliando a participação social e a transparência nas 
ações estatais (Programa Nacional de Direitos Humanos19, PNDH-3, 2010).

A transversalidade se comunica com a integralidade, pois possibilita 
que as políticas públicas incidam de forma positiva na diversida-
de de eixos de desigualdades que atravessam indivíduos e grupos 
populacionais de forma interseccional.

O QUE É A INTEGRALIDADE? 
 A integralidade é uma perspectiva que baseia a intervenção social a partir do 
entendimento de como combinações de elementos materiais e simbólicos podem 
destituir a cidadania em função de seu desdobramento em diversos vetores de 
vulnerabilidades, ligados a faixa etária, territórios, condições de saúde, status 
social – relacionados a grupos étnicos, religiosos, migrantes, etc. –, tipos de 
inserção no mercado de trabalho e outras características diversas dos indivíduos 
e grupos sociais, tais como gênero, raça, etc. (Carla Bronzo e Bruno Costa,  2012).

A abordagem transversal norteia ações em rede, elaboradas a partir 
de estratégias que reúnam diferentes setores e iniciativas de acordo 
com as particularidades e a diversidade das situações encontradas20. 
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Políticas públicas coordenadas e integradas têm maior potencial de 
promover direitos de modo integral, considerando em seu desenho 
a promoção de tratamento diferenciado a determinados grupos 
sociais, como mulheres, pessoas negras, povos indígenas e crianças 
e adolescentes, que enfrentam a violação sistemática de direitos. 

Orientação para especificidades de 
grupos sociais e temas estratégicos para 
o desenvolvimento sustentável
Orientada pela incorporação de perspectivas e temas específicos 
na corrente principal da ação governamental, a transversalidade deve 
impactar toda a estrutura institucional do Estado. Dessa forma, o reco-
nhecimento das especificidades de sujeitos de políticas públicas – 
como expresso nas Agendas Transversais Crianças e Adolescentes, 
Mulheres, Igualdade Racial e Povos Indígenas, no PPA 2024-2027 
e nas respectivas LOAs – potencializa a coerência e a coordenação 
de políticas para além dos critérios profissionais e disciplinares 
clássicos dos órgãos setoriais, incluindo referências a um coletivo 
populacional concreto21. 

Em relação aos grupos populacionais concretos e suas peculia-
ridades, tem-se como exemplo o caso dos adolescentes22. Trata-
se de um segmento com características especiais que podem ser 
trabalhadas a partir de abordagens integradas, colocando as suas 
particularidades e demandas como os principais elementos a serem 
considerados por todos os setores inseridos na resolução dos proble-
mas de políticas públicas relativos ao tema. Há ações específicas na 
área de educação para lidar com as trajetórias escolares e a evasão 
no ensino médio dos adolescentes; na do trabalho, iniciativas que 
podem apoiar a sua inclusão produtiva inicial por meio da apren-
dizagem23; e, na saúde, há protocolos e serviços específicos para 
lidar com questões como a gravidez precoce e os alarmantes índices 
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de suicídio atuais. O resultado dessa visão global é uma intervenção 
mais efetiva nos problemas que afetam o grupo populacional, pois 
ela considera as especificidades e, assim, contribui para a garantia 
de direitos e o acesso a eles.

Transformação organizacional do Estado
A estratégia da transversalidade requer novos arranjos de gestão, 
baseados no compartilhamento de responsabilidades entre órgãos e 
setores, na ação integrada dentro do governo e na articulação entre 
entes federativos e na participação social no desenvolvimento de 
políticas públicas. 

“Uma vez apresentada uma solução frente à complexidade 
crescente das sociedades atuais, convertemos  
a transversalidade em um problema de gestão.” 
FUNDACIÓN KALEIDOS.RED (2010, P. 7)

Na segunda metade da década de 1990, uma nova abordagem começou 
a defender que o aumento da efetividade da administração pública 
não passa necessariamente por diminuir o tamanho das instituições, 
mas por transformá-las. A partir dali, novos princípios, estratégias e 
arranjos organizacionais, como a transversalidade, passaram a ser 
cada vez mais adotados como solução para a ação pública. Além de 
realizar intervenções mais integradas e adequadas à complexidade 
dos problemas públicos, a estratégia transversal incentiva a siner-
gia e o compartilhamento de práticas e princípios da administração 
pública colaborativa24, que devem complementar mecanismos formais 
de coordenação ao criar redes de gestoras e gestores públicos e de 
atores governamentais e não-governamentais estruturadas em rela-
ções de confiança e reciprocidade, produzindo mudanças na cultura 
organizacional25. 

A transformação organizacional do Estado pode levar a modelos de 
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gestão atentos à equidade no tratamento aos cidadãos, que melho-
rem a qualidade dos serviços públicos, promovam a participação 
social de múltiplos atores na formulação e execução das interven-
ções e reforcem a transparência e a accountability para uma gestão 
pública mais aberta à participação popular. Além disso, a articulação 
e a integração entre diferentes órgãos e setores contribuem para o 
gerenciamento responsável de recursos orçamentários, humanos, 
técnicos e institucionais, o que evita a sobreposição de ações, reduz 
custos e torna a alocação estratégica de recursos públicos mais 
eficiente, tanto do ponto de vista fiscal quanto do social.

Como ainda será aprofundado neste guia (em “Quem faz e para quem 
se faz a transversalidade?”), no sentido de estratégia de desenvolvi-
mento de políticas públicas baseada em princípios da governança 
colaborativa, a transversalidade no Brasil tem sido operacionalizada 
principalmente por meio da criação de ministérios ou secretarias 
com características de órgãos transversais, articuladores de políticas 
públicas e de advocacies temáticos, como o Ministério das Mulheres, o 
Ministério da Igualdade Racial e o Ministério dos Povos Indígenas26. 
Sua organização tem incluído, também, diferentes mecanismos de 
participação social – como é o caso da realização de conferências 
nacionais e subnacionais e do diálogo contínuo nos conselhos de 
direitos –, para que os sujeitos das políticas e as organizações que os 
representam reflitam sobre os conteúdos das Agendas Transversais 
e exerçam influência sobre eles.
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Desenvolvida em uma época 
de crescente reconhecimento 
da multidimensionalidade dos 
problemas públicos, a estratégia 
remonta aos anos 197027 e vem 
ocupando espaços na gestão pública 
brasileira nas últimas décadas. 

A transversalidade foi aplicada em diferentes áreas de políticas 
públicas ao longo do tempo e evoluiu notavelmente no campo da 
igualdade de gênero28. No Brasil, as experiências que dialogam com 
essa estratégia têm sido utilizadas desde os anos 1980, como é o 
caso das relacionadas a saúde da mulher, enfrentamento à violên-
cia doméstica29 e valorização da cultura negra30, com avanços em 
nível federal. Em escala subnacional, observa-se, desde os anos 
1990, o desenvolvimento de políticas municipais para a igualdade 
de gênero31 e de educação para as relações étnico-raciais32.

No entanto, foi a partir da criação das Secretarias Especiais de 
Políticas para as Mulheres (SPMs), para a Promoção da Igualdade 
Racial (SEPPIR) e dos Direitos Humanos (SEDH) no governo federal, 
em 2003, que a transversalidade ganhou mais espaço na adminis-
tração pública33. A estruturação desses organismos para a trans-
versalização de perspectivas de sujeitos no desenvolvimento de 
políticas públicas exerceu um papel indutor relevante nos governos 
subnacionais, com a consequente criação de órgãos semelhantes 
em estados e municípios34.

Nesse período, amadureceu uma estrutura organizacional compos-
ta pelos órgãos transversais ou coordenadores da transversalidade 
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e por órgãos que implantavam, no nível federal e em experiências 
estaduais e municipais, políticas, programas e projetos relaciona-
dos às perspectivas transversais. As secretarias especiais, que são 
órgãos transversais, respondiam pela articulação de setores gover-
namentais e pela coordenação do desenvolvimento de políticas 
públicas direcionadas aos sujeitos selecionados. Dessa forma, elas 
influíam no conjunto das áreas de governo, seguindo uma estrutu-
ra matricial muitas vezes operacionalizada por meio da criação de 
escritórios que representavam as Agendas Transversais dentro das 
unidades setoriais. Essa estratégia era combinada com a criação de 
espaços institucionalizados de participação social, como conferên-
cias e conselhos, que envolviam a sociedade civil na definição das 
prioridades de atuação, no desenho das ações governamentais e na 
avaliação de políticas públicas.

Perspectivas transversais já vinham sendo desdobradas em 
agendas de políticas públicas no PPA 2004-200735. Nas políticas 
para as mulheres, por exemplo, a transversalidade foi colocada em 
prática com a organização de conferências nacionais de políticas 
públicas e o posterior desenvolvimento de planos nacionais de 
políticas para as mulheres. Entre 2003 e 2015, foram quatro confe-
rências nacionais com esse tema, que subsidiaram a produção de 
três planos nacionais36. Nas políticas para a promoção da igualdade 
racial, desde o estabelecimento da Política Nacional de Promoção 
da Igualdade Racial37, em 2003, realizaram-se três conferências 
nacionais; em 2009, o Plano Nacional de Promoção da Igualdade 
Racial38 foi divulgado e, em 2010, o Estatuto da Igualdade Racial 
instituiu o Sistema Nacional de Promoção da Igualdade Racial39. No 
3º Programa Nacional de Direitos Humanos40, instituído em 2010, 
a transversalidade também esteve presente.

O PPA 2012-2015, por sua vez, destacou nove Agendas Transversais, 
voltadas a grupos populacionais específicos. As ações transversais 



30 Ministério do Planejamento e Orçamento

Transversalidade – 2024
Políticas Públicas | Plano | Orçamento3 Como a transversalidade tem sido incorporada no Brasil?

impactavam tanto políticas setoriais quanto multissetoriais, muitas 
vezes articuladas com o apoio dos órgãos coordenadores de políti-
cas transversais41. Porém, após 2016, o desenvolvimento da estra-
tégia foi desacelerado e, desde 2019, ela deixou de ser utilizada no 
planejamento e na gestão do governo federal. No PPA 2020-202342, 
a transversalidade não foi sequer mencionada, embora alguns 
temas amplamente reconhecidos como transversais fizessem parte 
do Plano, como é o caso das políticas para crianças e adolescentes, 
povos indígenas e meio ambiente.

Nesse contexto, as Agendas Transversais do ciclo de planeja-
mento e orçamentação de 2024-2027 representam uma retoma-
da no desenvolvimento da transversalidade nas políticas públicas 
federais. A lei do PPA 2024-2027, nº 14.802/2024, no inciso XX de 
seu artigo 2º, define Agendas Transversais como o “conjunto de 
atributos que encaminha problemas complexos de políticas públi-
cas, podendo contemplar aquelas focalizadas em públicos-alvo ou 
temas específicos, que necessitam de uma abordagem multidimen-
sional e integrada por parte do Estado para serem encaminhados 
de maneira eficaz e efetiva”. 

Os grupos populacionais priorizados nas Agendas Transversais 
são reconhecidos em sua diversidade de experiências e necessida-
des. Assim, as agendas assumem a abordagem interseccional como 
uma de suas premissas, evitando uma visão que simplifica e torna 
homogêneos os sujeitos atendidos43.
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As seguintes 
agendas são 
priorizadas no 
PPA 2024-2027:

Mulheres

Reúne políticas públicas 
para as mulheres, orientadas 
para a garantia de direitos 
e o enfrentamento das 
desigualdades de gênero, 
e para o atendimento de 
necessidades específicas 
desse público.

Igualdade Racial

Reúne políticas públicas para 
pessoas negras, quilombolas, 
comunidades tradicionais 
de matriz africana, povos de 
terreiros e povos ciganos, 
orientadas para a garantia dos 
direitos e o enfrentamento 
das desigualdades raciais, 
e para o atendimento das 
necessidades específicas 
desse público.

Crianças e Adolescentes

Reúne políticas públicas para crianças 
e adolescentes, orientadas para a 
garantia dos direitos e superação das 
vulnerabilidades sociais enfrentadas 
por esse público, e para o atendimento 
das necessidades específicas 
de crianças e adolescentes.

Povos Indígenas

Reúne políticas públicas para indígenas, 
orientadas para a garantia dos direitos 
 e a superação das vulnerabilidades 
sociais enfrentadas por esse público, e 
para o atendimento das necessidades 
específicas de indígenas.

Ambiental

Reúne políticas públicas para a 
conservação dos recursos naturais, 
 a melhoria da qualidade ambiental, o 
enfrentamento da emergência climática 
e a transição para uma economia de 
baixo carbono, com processos produtivos 
sustentáveis e o desenvolvimento 
da bioeconomia, e/ou políticas que 
possuam o enfrentamento da degradação 
ambiental e das mudanças climáticas 
como um de seus objetivos.
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Ao longo de seu desenvolvimento, 
a estratégia percorreu múltiplas 
formas de aplicação. Na articulação 
intragovernamental, os arranjos 
organizacionais no nível do Poder 
Executivo – liderados por órgãos 
coordenadores da transversalidade 
– buscaram garantir a articulação 
e a coesão das ações de diferentes 
setores do governo. Já em um 
contexto institucional mais 
amplo, a transversalidade tem 
sido incorporada a arranjos 
mais complexos no ecossistema 
de políticas públicas44,45, 
procurando integrar a articulação 
federativa, o relacionamento 
entre poderes e o protagonismo 
social no desenho e no controle 
social de políticas públicas.
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A transversalidade dentro de um mesmo governo
A articulação intragovernamental pressupõe a coordenação e inte-
gração de políticas, programas e projetos construídos de forma cola-
borativa, desde a concepção até a avaliação, por diferentes setores 
dentro de um mesmo governo. Para que essa interação seja efetiva, 
algumas experiências nacionais e internacionais têm apostado em 
uma estrutura organizacional liderada por uma organização coor-
denadora46 (com atribuições próprias e diferentes daquelas desem-
penhadas pelas organizações implementadoras de políticas), criada 
para gerenciar e implementar decisões relevantes para a transver-
salização de perspectivas e temas nas políticas públicas. Também 
chamadas de órgãos transversais47, essas organizações coordena-
doras cumprem papéis e objetivos principais48,49,50:

•	 Ser referência política, técnica e organizativa 
de determinada perspectiva ou tema.
•	 Garantir a produção de dados e análises desagregados, 
para diagnóstico de problemas públicos e formulação, 
monitoramento e avaliação de ações governamentais.
•	 Favorecer a convergência de visões de atores 
envolvidos nas políticas sobre diagnóstico de problemas 
públicos e prognóstico de intervenções estatais.
•	 Estimular o crescimento e o adensamento de redes 
formais e informais entre órgãos cobertos pelas políticas.
•	 Fomentar a alocação eficiente de recursos setoriais (humanos, 
técnicos, financeiros e institucionais) – evitando ações 
sobrepostas e gastos públicos mal direcionados. 
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O QUE É O ÓRGÃO TRANSVERSAL?
Um órgão transversal é aquele cuja atuação se baseia em sistemas de relacionamento 
e de conhecimento. A partir do reconhecimento de um tema ou agenda a ser 
 transversalizado no sistema das políticas públicas,  essa organização articula 
políticas e realiza um advocacy constante, facilitando a incorporação da perspectiva 
às organizações setoriais que passam a compartilhar visões específicas e objetivos 
estratégicos de mudança  social (Carla Bronzo e Bruno Costa, 2012; Albert Serra, 2005).

Organizações implementadoras, por sua vez, são representadas 
pelos setores das políticas públicas e abrangem agências ou secre-
tarias dos próprios ministérios, organizações da sociedade civil 
(OSCs) e até mesmo empresas, no caso das parcerias público-pri-
vadas gerenciadas por cada setor. Elas são encarregadas da imple-
mentação de políticas, programas e projetos, de natureza setorial 
e/ou multissetorial, referentes a cada Agenda Transversal, o que as 
torna tão importantes quanto as organizações coordenadoras para 
a efetividade da estratégia transversal.

Assim, o relacionamento contínuo entre órgãos transversais e 
organizações implementadoras é peça-chave para que a articulação 
de políticas seja bem-sucedida. Isso significa que é imprescindível 
a existência e o uso de sistemas de comunicação e de compartilha-
mento de informações atualizados, o diálogo constante e regular e 
a definição precisa de funções, papéis e responsabilidades, além 
de comprometimento com os mecanismos de governança adota-
dos, para colocar a Agenda Transversal em prática. Exemplos nessa 
direção são as participações em grupos de trabalho, conselhos ou 
comitês interministeriais. Na esfera federal, com frequência se fez 
uso da estrutura matricial operacionalizada por meio da criação de 
escritórios representantes das Agendas Transversais dentro das 
unidades setoriais, o que contribuía para aproximar as organiza-
ções coordenadoras das implementadoras. 
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Políticas 
desenvolvidas 

pelo Setor 1

Políticas 
desenvolvidas 

pelo Setor 2

Políticas 
desenvolvidas 
pelo Setor...

Ação multissetorial

Entretanto, não é obrigatória a existência de um órgão trans-
versal com as características destacadas para a adoção da estraté-
gia. A trajetória de cada Agenda Transversal tem particularidades 
e necessidades específicas. Como exemplos de órgãos transver-
sais podem ser citados o Ministério das Mulheres, o Ministério da 
Igualdade Racial e o Ministério dos Povos Indígenas, cuja criação é 
relativamente recente. Com trajetória distinta, o Ministério do Meio 
Ambiente, criado em 1992, sempre executou políticas setoriais e, 

ORGANIZAÇÕES 
IMPLEMENTADORAS
Responsáveis pela 
implementação das políticas, 
programas  e de projetos 
relacionados a cada agenda 
transversal e multissetorial.

ÓRGÃO TRANSVERSAL
Referência política, 
técnica e organizativa de 
determinada perspectiva 
ou tema,  ele tem o 
papel de coordenação 
da transversalidade.

SETOR 1  SETOR 2     SETOR.. .

 A transversalização de perspectivas de sujeitos de políticas 
públicas e de temas estratégicos nas políticas públicas
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à medida que a importância dada ao tema cresceu, foi ganhando 
atribuições mais transversais, até que a agenda ambiental conver-
teu-se em uma das cinco prioritárias para o governo, previstas no 
PPA 2024-2027 e na LOA 2024.

No caso da Agenda Transversal Crianças e Adolescentes, desde 
meados da década de 1980 observa-se o fortalecimento do movi-
mento social pelos direitos desse público, com a promulgação de 
artigos constitucionais reconhecendo suas especificidades, a publi-
cação do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), a criação de 
promotorias, juizados especiais e conselhos de direitos e a realiza-
ção de conferências nacionais e subnacionais, entre outros avanços. 
Essa trajetória contínua favorece a transversalização da perspectiva 
de direitos, hoje coordenada e articulada pela Secretaria Nacional 
dos Direitos da Criança e do Adolescente (SNDCA), do Ministério 
dos Direitos Humanos e Cidadania (MDHC). A evolução histórica 
das perspectivas ligadas a cada Agenda Transversal e os diferentes 
níveis de institucionalidade atuais serão aprofundados, de acordo 
com o tema, nos próximos guias dessa série.

A transversalidade no ecossistema 
de políticas públicas
Para que funcione como uma ferramenta de resolução de problemas 
públicos complexos51, é preciso que a estratégia leve em considera-
ção a complexidade do ecossistema de políticas públicas, caracte-
rizado pela presença de diversos atores imersos em redes formais 
e informais, muitas vezes em posições assimétricas de poder e em 
diferentes níveis de governo, com competências e capacidades 
institucionais distintas.

O Brasil apresenta profundas desigualdades regionais, e a busca 
pela equidade é um desafio cotidiano para a gestão pública, que 
opera em diferentes ambientes jurisdicionais. Nesse contexto, há 
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pelos menos três desafios que demandam da estratégia transversal 
a incorporação de direções específicas para seu desenvolvimento, 
além da articulação intragovernamental: a articulação federativa, 
o protagonismo social e a participação efetiva dos sujeitos das polí-
ticas públicas e o relacionamento entre poderes. Como república 
federativa, o país apoia-se em uma estrutura institucional de auto-
nomia dos níveis de governo, o que condiciona os tipos de relacio-
namento possíveis. 

Então, para que as Agendas Transversais “cheguem à ponta” e as 
políticas, os programas e os projetos a elas conectados encontrem 
seus sujeitos nos municípios, é essencial o aperfeiçoamento da arti-
culação federativa da transversalidade52. Essa articulação abarca 
tanto o fomento do governo federal à criação de órgãos transversais 
e mecanismos de participação social ligados às agendas em estados 
e municípios quanto a elaboração colaborativa de instrumentos de 
políticas que permitam a implementação das políticas setoriais em 
sintonia com a perspectiva transversal53.

A constatação de que os sujeitos das políticas são conhecedores 
de suas demandas e particularidades exige que a transversalidade 
se desenvolva, também, com protagonismo social no desenho e no 
controle social de políticas públicas, garantindo uma gestão orien-
tada para sujeitos de direitos concretos. Tendo isso em vista, são 
estimulados diferentes mecanismos de participação social para que 
os sujeitos apresentem suas demandas e incidam sobre o conteúdo a 
ser atravessado nas políticas públicas, assim como informem quais 
são as necessidades de seus territórios, promovendo a integração 
entre instrumentos de desenvolvimento sustentável, dinâmicas 
territoriais e características ambientais locais. Ações diferentes 
podem ser executadas, como a realização de conferências subna-
cionais, seguidas por conferências nacionais regulares, o diálogo 
com conselhos setoriais e transversais, a criação de assessorias de 
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participação social e diversidade nos diferentes ministérios54 e a 
realização de audiências públicas e consultas amplas, como no caso 
do PPA participativo de 2024-202755.

Finalmente, o processo de transversalização também precisa ser 
articulado entre poderes nos diferentes níveis de governo. A efeti-
vidade das Agendas Transversais ultrapassa as prerrogativas do 
Poder Executivo – onde têm tido maior visibilidade – e precisa do 
suporte tanto do Poder Legislativo (com normativas e regulamen-
tações com força de lei) quanto do Poder Judiciário (com a atuação 
responsiva em relação às premissas de cada Agenda Transversal). 
Um exemplo dessa coordenação entre poderes ocorreu na atualiza-
ção da Lei nº 11.340, de 2006 (Lei Maria da Penha), que contou com 
a articulação entre Ministério das Mulheres, movimentos sociais e 
Poder Legislativo para aprovar a maior celeridade em ações de natu-
reza civil, entre elas, a aplicação de medidas protetivas às mulheres 
vítimas de violência. Nesse caso, ainda resta o desafio de tornar as 
defensorias públicas e magistraturas, que solicitam e autorizam as 
ações, mais ágeis na aplicação da lei, em todos os níveis da federação.
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As dificuldades enfrentadas para 
que a estratégia se consolide na 
prática da administração pública 
são inumeráveis. Neste guia, foram 
utilizadas as discussões de Sylvia 
Walby56,57 para destacar quatro eixos 
de tensão observados no avanço da 
transversalidade nas políticas públicas:

•	 Como as perspectivas dos sujeitos de políticas públicas ou 
os temas estratégicos selecionados são caracterizados.
•	 Como a perspectiva transversal interage com 
as formas tradicionais de ação estatal.
•	 Como a incorporação da perspectiva transversal se desdobra 
em instrumentos para sua operacionalização, integrando 
experiência técnica e participação democrática.
•	 Como se dão as relações entre os níveis transnacional, 
interfederativo e local no desenvolvimento da transversalidade.

Esses eixos estão articulados e indicam dilemas, erros e acertos na 
aplicação da estratégia transversal.

Os sujeitos de políticas públicas e os temas estratégicos
Como a transversalidade pressupõe a escolha e definição das perspec-
tivas de sujeitos e temas que serão incorporados ao conjunto das ações 
de governo, é a intenção político-institucional que faz o processo se 
iniciar. Além disso, para que a incorporação aconteça de modo efetivo, 
é necessário que cada perspectiva ou tema seja entendido dentro de um 
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significado delimitado, e que os marcos conceituais, muitas vezes 
disputados na arena política e social, sejam explícitos na priorização 
de políticas, programas e projetos.

A temática ambiental ilustra esse processo. Desde o reconhecimen-
to, na Constituição Federal58, da preservação do meio ambiente como 
uma questão pública, a agenda vem cada vez mais se concentrando no 
enfrentamento das mudanças climáticas. Isso tem gerado um repo-
sicionamento da perspectiva adotada, que, focada na promoção do 
desenvolvimento sustentável, integra novas demandas orientadoras 
de políticas públicas à gestão, ao monitoramento e ao licenciamento 
ambiental. Ou seja, convivem tanto objetivos históricos, como a dimi-
nuição sistemática do desmatamento florestal, quanto expectativas 
relacionadas à transição energética e industrial (a partir do aumento 
de fontes renováveis e tecnologias limpas na matriz energética nacio-
nal), à agricultura regenerativa e à criação de instrumentos financeiros 
para a mobilização de recursos que financiem a transição energéti-
ca e uma infraestrutura que resista a eventos climáticos extremos, 
entre outros59,60.

Mais um caso de tensões em torno da definição de perspectivas 
refere-se à orientação para grupos específicos, como é o caso das 
políticas para a igualdade de gênero. Por um lado, a orientação dessa 
agenda para as mulheres traz ganhos, ao identificar de forma precisa 
o sujeito das políticas públicas da Agenda Transversal e, portanto, as 
perspectivas a serem consideradas. No entanto, esse direcionamento 
pode perder de vista elementos da relação entre homens e mulheres e 
necessidades de intervenção junto ao público masculino importantes 
para a transformação das relações de gênero de uma maneira mais 
ampla61. Ainda, pode resultar em ações que têm as mulheres como 
público prioritário, mas que não compartilham a perspectiva da igual-
dade de gênero, reiterando papéis masculinos e femininos tradicio-
nais62. Nesse processo, a interseccionalidade se soma aos desafios.
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Raça e EtniaClasse Social

TerritórioDeficiênciaGênero

Idade e Ciclo de  Vida

A interseccionalidade 
no avanço da 
transversalidade
A transversalidade ganha corpo em 
diferentes contextos históricos, sociais 
e culturais, marcados por múltiplas 
formas de desigualdade social. Nesse 
cenário, a interseccionalidade63 
constitui uma importante questão nas 
Agendas Transversais. Uma abordagem 
interseccional busca evidenciar as 
diferentes experiências que emergem do 
encontro entre eixos de desigualdade, a 
fim de produzir respostas integrais para 
os diferentes sujeitos de política públicas. 
Assim, essa abordagem chama a 
atenção para a heterogeneidade inerente 
aos grupos populacionais, destacando 
que mulheres, pessoas negras, crianças 
e adolescentes e indígenas são diversos 
e, portanto, têm múltiplas necessidades.

No entanto, a adoção da intersec-
cionalidade nas políticas públicas é 
também permeada por tensões, como 
ilustra a trajetória das políticas para as 
mulheres64. Por um lado, perspectivas 
orientadas pelo princípio da igualdade, 
como aquelas que buscam  garantir 
a igualdade salarial no mercado de 
trabalho, arriscam-se a reafirmar uma 
visão homogeneizante dos sujeitos de 

políticas públicas ao não reconhecer 
as diferenças de inserção no mercado 
de trabalho, por exemplo, entre 
mulheres brancas e mulheres negras. 
Por outro lado, perspectivas baseadas 
no princípio da diferença, embora 
reconheçam a pluralidade inerente às 
mulheres, enfrentam desafios tanto na 
priorização dos eixos de desigualdade 
que serão mobilizados para o desenho 
das ações governamentais quanto na 
fixação de eixos a priori, correndo o 
risco de desconsiderar especificidades 
do contexto de intervenção. Exemplo 
disso é a criação de metas iguais para 
políticas implementadas em áreas 
urbanas e rurais, contextos nos quais 
os eixos de desigualdade podem 
assumir diferentes configurações e 
implicações na vida das mulheres.

A tensão igualdade versus diferença 
pode ser transposta para as demais 
Agendas Transversais orientadas para 
sujeitos de políticas públicas, como 
é o caso de Crianças e Adolescentes, 
Igualdade Racial e Povos Indígenas. 
Contudo, a partir do PPA 2024-2027,  
é possível depreender seis eixos iniciais 
a serem aplicados na abordagem 
interseccional, dependendo do 
problema público em questão. 
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Relação entre perspectiva transversal 
e curso de ação estatal
A transversalidade parte do pressuposto de que a ação estatal possui 
impactos e consequências diferentes em grupos populacionais e 
temas estratégicos. Daí que se origina a defesa da incorporação de 
perspectivas e temas no desenvolvimento das políticas e a soma de 
esforços também para a reorientação de paradigmas de ação exis-
tentes, a priorização de objetivos alinhados à Agenda Transversal e 
o redesenho de processos de decisão e resultados esperados65. Mas 
trata-se de um movimento que, no encontro da Agenda Transversal 
com as formas tradicionais de ação estatal, é cooperativo e confli-
tuoso, envolvendo colaboração, alianças, disputas e negociações. 
Uma das tensões que surgem nessa relação é a necessidade de 
“trazer para o centro” perspectivas e temas que são, na maioria das 
vezes, periféricos no governo, especialmente os ligados a grupos 
historicamente desprivilegiados66. Os recursos públicos são limi-
tados, então, as áreas de atuação com maior relevância e impacto 
para os avanços sociais, econômicos e ambientais67 em cada Agenda 
Transversal devem ser escolhidas. Com isso em mente, não só dife-
rentes agendas lutam por relevância na priorização como também 
há conflitos dentro de cada uma delas para definir quais demandas 
e expectativas prevalecerão. Essas disputas se acirram quando os 
objetivos prioritários são conflitantes, como muitas vezes acontece na 
promoção do desenvolvimento econômico e da agenda ambiental68. 

A competição por prioridades tem impactos diretos no processo 
de destinação e gestão orçamentária, que reflete as prioridades da 
gestão governamental. Há disputas entre os órgãos transversais 
(nos momentos de criação de novas organizações coordenadoras de 
transversalidade, por exemplo, diante de poucos recursos para o esta-
belecimento dessas novas institucionalidades) e entre os setoriais e 
transversais (especialmente quando papéis e responsabilidades são 
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transferidos das áreas setoriais para órgãos transversais recém-cria-
dos ou cujas atribuições são ampliadas). Por outro lado, nos casos 
de interação positiva, a operacionalização da transversalidade pode 
aumentar a mobilização de recursos para as Agendas Transversais 
priorizadas e otimizar sua alocação, eliminando sobreposições e 
gastos equivocados.

Lideranças políticas e gerenciais também exercem um papel 
fundamental para transformar perspectivas e temas transversais 
em estratégias de planejamento e gestão governamental. Processos 
de transversalidade efetivos pressupõem lideranças engajadas e 
comprometidas com o avanço das Agendas Transversais e capazes 
de conduzir a mobilização de recursos para entregas concretas. Isso 
inclui, ainda, equipes treinadas para desenvolver novas práticas 
voltadas aos objetivos transversais e uma cultura organizacional 
baseada na colaboração. Pode haver dificuldade em qualquer situ-
ação de atuação conjunta, devido a uma cultura organizacional já 
consolidada em determinados setores ou mesmo à pouca experi-
ência acumulada nos órgãos transversais mais recentes para lidar 
com a complexidade do ecossistema de políticas públicas.

Relação entre transversalidade e 
políticas, instrumentos e técnicas 
A estratégia transversal orienta a construção de um conjunto de 
processos e instrumentos, o que pressupõe tanto expertise nas áreas 
de desenvolvimento das políticas transversais quanto inteligência 
gerencial para a criação de técnicas que possibilitem a análise de 
problemas, o desenho de políticas integradas, a expressão progra-
mática dessas políticas públicas no PPA e nos Orçamentos Anuais, 
a execução desses dois instrumentos e o monitoramento e a avalia-
ção da implementação das políticas públicas em alinhamento com 
a perspectiva transversal. Na mesma frente, é imprescindível a 
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interlocução entre os atores envolvidos no processo, sobretudo 
com os sujeitos para os quais as políticas transversais se destinam. 
Assim, a legitimidade da Agenda Transversal se sustenta nesses 
dois pilares, com expertise técnica e participação democrática inte-
grando de forma interrelacionada uma estrutura de governança69. 

Um primeiro obstáculo a ser superado nessa relação refere-se à 
devida canalização dos recursos que tornam as políticas transversais 
viáveis. Para que se concretize, a incorporação de perspectivas de 
sujeitos e temas deve desencadear o desenho de políticas, progra-
mas e projetos específicos e sua devida orçamentação70. Iniciativas 
de “etiquetagem orçamentária”, como a realizada para o Projeto 
de Lei Orçamentária Anual (PLOA) de 202471 no nível federal, têm 
por objetivo dar visibilidade a esse processo, mapeando, dentre o 
leque de ações financiadas pelo Estado, aquelas que beneficiam, 
de maneira exclusiva ou não, os sujeitos e temas priorizados72. Isso 
pressupõe, também, equipes habilitadas para o desenvolvimento 
da transversalidade, nos órgãos transversais e setoriais, capazes 
de atuar no desenho, implementação, avaliação e revisão das polí-
ticas na área73, e ainda a promoção de inovações e qualificação da 
rede de atores, aumentando a densidade das relações entre eles e 
do conhecimento gerado pelos envolvidos74. 

A lacuna entre a adoção da perspectiva transversal na estratégia 
de governo e o desenvolvimento de instrumentos e práticas efica-
zes direcionados para a superação dos problemas enfrentados é 
diversas vezes apontada como um dos fatores de insucesso das 
Agendas Transversais. Baixo orçamento e baixa capacidade insti-
tucional foram identificados como aspectos que limitam as expe-
riências anteriores de implementação das Agendas Transversais 
das mulheres75, igualdade racial, direitos humanos76 e ambiental77. 
O esvaziamento de linhas orçamentárias e a desestruturação de 
capacidades institucionais se somam às experiências de retrocesso 
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e desmonte de políticas transversais que têm ocorrido no Brasil e 
em outros países78 nos últimos dez anos79.

Além disso, é preciso focar o desdobramento do discurso em práti-
cas concretas porque as Agendas Transversais não avançam de forma 
linear nem estão garantidas nas administrações públicas em que já 
ganharam espaço. Sua sustentabilidade no tempo requer a continui-
dade da intencionalidade político-institucional e do aporte de recursos 
humanos, orçamentários e tecnológicos, assim como a estruturação 
de práticas (políticas, de gestão e orçamentárias) para que os obje-
tivos traçados sejam alcançados. Não há uma receita sobre como a 
transversalidade deve ser operacionalizada: diante de desafios, instru-
mentos e técnicas diferentes podem ser escolhidos e adaptados às 
necessidades específicas de cada campo e grupo. Por esse motivo, a 
estratégia é muitas vezes identificada como um processo80, cada um 
com sua trajetória particular, que depende do contexto histórico, 
político e institucional no qual está inserido. Em todos os casos, a 
participação democrática e inclusiva é indispensável. 

Processos de transversalização, em especial os orientados a sujei-
tos de políticas públicas, devem levantar questões sobre para quem 
são os resultados e para quem os recursos estão sendo destinados81. 
Seu desenvolvimento depende de novas formas de fazer a política 
pública82, nos quais o protagonismo social é fundamental. Isso perpas-
sa a criação de instrumentos de gestão compartilhada, formulação 
de ações e contratualização e avaliação de resultados com participa-
ção social83. Nesse percurso, a integração de conhecimentos locais 
é mais um desafio a ser enfrentado, aportando visões dos sujeitos 
de políticas públicas sem colocá-los em segundo plano, particu-
larmente no trabalho com grupos populacionais vulnerabilizados. 

A gestão pública brasileira apresentou avanços substantivos na 
governança participativa ao longo dos anos 2000, em grande parte 
pela institucionalização de espaços formais de participação social, 
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como os conselhos e as conferências de políticas públicas84. Porém 
algumas brechas foram identificadas na incorporação dos resulta-
dos desses processos participativos no desenvolvimento de políti-
cas públicas e na expressão programática dessas políticas no PPA 
e nos Orçamentos Anuais. Isso é um importante ponto de atenção 
para o processo de transversalização, não só potencializando o uso 
dos espaços formais de participação social, mas também criando 
outros mecanismos de interlocução, inclusive facilitados pelas 
novas tecnologias.

Um exemplo da união entre a participação social e a elaboração 
orçamentária é o PPA Participativo 2024-2027. Seu desenvolvimen-
to foi enriquecido com a realização de três fóruns interconselhos85, 
plenárias presenciais nas capitais dos estados e uso de plataforma 
digital, permitindo que cidadãos apoiassem propostas de progra-
mas das etapas presenciais já realizadas e propusessem novos 
programas a serem inseridos no PPA86. Trata-se de uma inovação 
recente no âmbito federal, com potencial de estimular experiências 
semelhantes, adaptadas às realidades locais, em estados e muni-
cípios brasileiros.

Relação multinível na incorporação 
da transversalidade 
A transversalidade é operacionalizada na relação entre múltiplos 
níveis. Primeiro, no nível local, se destaca a relação entre Estado 
e sujeitos de políticas públicas. Segundo, no nível interfederativo, 
na relação entre União, estados e municípios, além dos diferentes 
poderes. Terceiro, no contexto transnacional, no qual organismos 
multilaterais e atores sociais têm atuado de maneira ativa na promo-
ção de Agendas Transversais para pressionar os Estados a incorpo-
rarem perspectivas e temas na ação governamental87. 

Como um dos desafios da transversalidade consiste em selecionar 
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e definir o referencial conceitual de cada Agenda Transversal (que, 
frequentemente, está em disputa na arena política e social), esse 
momento de definição pode motivar conflitos na relação entre sujei-
tos e políticas públicas dirigidas a eles, como o não reconhecimen-
to de suas necessidades no desenho do serviço público oferecido, 
prejudicando, por exemplo, sua adesão à estratégia de interven-
ção implementada pelo governo. Assim, fazer com que as ações 
“cheguem à ponta”, encontrando seus sujeitos efetivamente no 
âmbito local, é uma parte que não pode ser dissociada da trans-
versalidade, especialmente quando operacionalizada a partir dos 
níveis federal e estadual. 

No nível subnacional, há uma necessidade constante de articu-
lação entre União, estados e municípios. A articulação federativa, 
no Brasil, se caracteriza pela formulação de referências normati-
vas mínimas e pela criação de instrumentos gerais de políticas no 
nível federal, com seus desdobramentos na implementação pelos 
estados e municípios, onde os desafios se acumulam88. Essa articu-
lação tem sido uma das principais dificuldades da gestão pública 
no desenvolvimento da transversalidade89.

A tensão é constante: a União espera que a execução das políticas 
se distancie o menos possível da concepção desenhada inicialmente, 
mas, ao mesmo tempo, que estados e municípios adaptem e inovem 
os instrumentos disponibilizados aos seus contextos de intervenção. 
Do ponto de vista de estados e municípios, as normativas e exigên-
cias não necessariamente respondem às especificidades locais ou 
aos instrumentos de implementação disponíveis. Dependendo das 
capacidades institucionais, essa tensão pode levar tanto à paralisa-
ção da política quanto a formas criativas de execução no nível local. 
Em função dessa dinâmica, a construção de espaços de governança 
que favoreçam a articulação federativa, dando maior organicidade 
à formulação e execução de políticas, programas e projetos, está 
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entre as boas práticas de operacionalização da transversalidade.
Ainda, há questões ligadas à interlocução com o nível transna-

cional, no qual organismos internacionais têm atuado de forma 
intensa, em conjunto com movimentos sociais, para o avanço de 
agendas associadas ao desenvolvimento sustentável e inclusivo. A 
interação entre esses níveis é de aproximações e distanciamentos, 
de acordo com o alinhamento a respeito de como as perspectivas 
transversais devem ser definidas e desenvolvidas e, da mesma forma, 
com a consonância na relação entre objetivos internacionais e inte-
resses nacionais múltiplos, muitas vezes conflitantes.
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A promoção da estratégia transversal 
no conjunto das políticas públicas 
demanda a incorporação de 
perspectivas de sujeitos de políticas 
públicas e de temas estratégicos no 
conjunto das ações governamentais, 
que devem ser consideradas sob 
a ótica das condições sociais, 
econômicas e políticas. 

Experiências anteriores revelam uma série de aprendizados  
que potencializam esse processo. Em primeiro lugar,  
destaca-se o desenvolvimento de condições institucionais  
para a transversalidade. As evidências apontam para quatro 
pontos críticos:

1. MANIFESTAÇÃO DA INTENCIONALIDADE POLÍTICO- 

-INSTITUCIONAL: os governos devem elaborar, em colaboração 

com os atores da sociedade civil, uma concepção explícita sobre o 

conteúdo de cada agenda, construindo uma visão convincente e de 

fácil comunicação, a ser difundida no interior da administração pública 

e na sociedade como um todo. Lideranças do alto ao médio escalão 

precisam, também, se responsabilizar pela promoção das Agendas 

Transversais nas coordenações dos diferentes setores das políticas90.
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2. PROMOÇÃO DA PARTICIPAÇÃO SOCIAL: para que a transversalidade 

se integre de maneira efetiva ao ecossistema de políticas públicas, ela 

deve seguir direções específicas em seu desenvolvimento, especialmente 

no sentido do protagonismo social e da participação ativa dos sujeitos 

das políticas, que devem ser estimulados desde o processo de 

caracterização do problema até a avaliação das políticas elaboradas.

3. CRIAÇÃO DE ARRANJO INSTITUCIONAL DE COORDENAÇÃO: 

experiências nacionais e internacionais consideram uma boa prática 

a criação e consolidação de um órgão transversal. É fundamental 

que ele tenha uma posição consolidada para o cumprimento de suas 

atribuições, além de recursos orçamentários, humanos e institucionais 

que o permitam liderar e fortalecer redes horizontais e verticais de 

articulação para a operacionalização da Agenda Transversal91.

4. CAPACITAÇÃO DE LIDERANÇAS E EQUIPES: a promoção da 

transversalidade depende, ainda, de um amplo esforço de conscientização 

e capacitação de servidoras e servidores públicos, que pode ser liderado 

pelos órgãos transversais como “sistemas de relacionamento e de 

conhecimento92”. O compromisso da liderança e a capacitação de 

equipes auxiliam no desenvolvimento de abordagens integrais para os 

diferentes sujeitos de direitos e para temas estratégicos da atuação 

governamental. Ao mesmo tempo, a participação de movimentos sociais, 

de especialistas e de acadêmicos constitui um importante recurso para 

assegurar que as concepções que guiam cada Agenda Transversal 

sejam compreendidas e acolhidas pela burocracia no governo.

Essas condições são promotoras da transversalidade na medida em 
que contribuem para a criação de um ambiente institucional favorá-
vel para sua implantação. Mas os resultados concretos dependem da 



55Ministério do Planejamento e Orçamento

Transversalidade – 2024
Políticas Públicas | Plano | Orçamento

Como promover a transversalidade? 6
incorporação efetiva de perspectivas de sujeitos e temas no conjunto 
das políticas. Em consequência disso, as perspectivas transversais 
devem ser desdobradas na programação dos instrumentos legais, 
como os de planejamento e de orçamento.

O PPA direciona, de forma concreta, as escolhas do governo, que 
se traduzem em programas e nas ações dos Orçamentos Anuais de 
sua vigência. Define, portanto, os resultados a serem buscados pelas 
políticas públicas. Já a LOA é o principal instrumento para finan-
ciamento e realização desses resultados. Ela viabiliza os recursos 
necessários a contratação de pessoal, aquisição de bens, contratação 
de obras, etc. Seu objetivo é prever as receitas e fixar as despesas 
públicas para resolver problemas públicos, atender a necessidades 
sociais e efetivar direitos. 

Sem um plano e orçamentos adequados, o planejamento das polí-
ticas públicas é apenas uma promessa sem efeitos práticos. Sem 
políticas públicas e plano, o orçamento é apenas uma peça contábil, 
sem direcionamento estratégico. Por isso, políticas públicas, plano 
e orçamento público são inseparáveis, seja para executar as priori-
dades de governo, de maneira geral, seja para a concretização das 
Agendas Transversais, em particular. 

Os atributos do PPA 2024-2027 são apresentados na figura abaixo, 
evidenciando que o programa, como elo entre o Plano e os Orçamentos 
Anuais, articula os resultados de políticas públicas definidos no PPA 
com os recursos orçamentários fixados na LOA.
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Estrutura do PPA 2024-2027
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Simplificadamente, o 
processo de elaboração 
e implementação/
execução do Plano e 
dos Orçamentos Anuais 
pode ser representado 
em quatro etapas93: 

I
Elaboração 

do Plano e do 
Orçamento

IV
Avaliação, 

revisão e controle 
do Plano e do 

Orçamento

II 
Discussão e 

aprovação do 
Plano e do 
Orçamento

III 
Execução do 

Plano e do 
Orçamento

* Integra exclusivamente a LOA

Previsão do impacto da ação – qualificação

VALORES

Meta Nacional 
Anualizada

Meta Nacional 
Anualizada

Metas 
Nacionais

Meta Regional 
Anualizada

Meta Regional 
Anualizada

Resultados esperados – produtos

Indicadores-chave 
de resultado

Objetivo 
Específico... Indicador

IndicadorEntrega 1

Metas 
Nacionais

Indicadores-chave 
de impacto
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Na primeira etapa, o Poder Executivo elabora o Projeto de Lei do 
PPA e o PLOA, sob coordenação do Ministério do Planejamento e 
Orçamento, órgão central do Sistema de Planejamento e Orçamento 
Federal. O PPA apresenta os objetivos gerais e específicos estabele-
cidos para determinado órgão da administração pública no respec-
tivo quadriênio, bem como a previsão de recursos orçamentários 
e não orçamentários que deverão ser dispendidos, a cada ano do 
quadriênio, a fim de executar o programa. 

Já o PLOA apresenta o que cada órgão da administração pública 
fará, com qual finalidade, em qual localização geográfica e para 
benefício de qual sujeito de política pública, com os recursos públi-
cos disponíveis em determinado ano, com o intuito de alcançar os 
objetivos específicos dos programas sob sua responsabilidade. 

Em seguida, a proposta é submetida ao Poder Legislativo para 
discussão e aprovação, que designa um relator para o PPA e um 
relator-geral para o PLOA. Após a aprovação parlamentar, que geral-
mente envolve a apresentação de emendas aos respectivos proje-
tos de lei, a Lei do PPA e a LOA são sancionadas pelo presidente da 
República, chefe do Poder Executivo Federal. 

A terceira etapa compreende a execução orçamentária, em que 
as despesas são realizadas pela gestão pública, marcando a imple-
mentação do PPA e a execução da LOA. Nessa etapa também ocorre 
o monitoramento do Plano e do Orçamento, quando são levantadas 
informações que permitem o acompanhamento do desempenho 
de objetivos e metas dos programas do PPA e da execução física e 
financeira das ações da LOA.

Por fim, a quarta etapa é dedicada à avaliação e revisão e ao controle. 
Enquanto nos dois primeiros processos (avaliação e revisão), o foco 
está no aperfeiçoamento do desenho e da execução dos programas e 
de ações orçamentárias, visando ao aumento de eficácia, eficiência 
e efetividade, o terceiro processo (controle) se concentra na análise 
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de conformidade à legislação. O controle sobre a implementação do 
PPA e a execução da LOA é feito, internamente ao Poder Executivo 
Federal, pela Controladoria-Geral da União (CGU) e, externamen-
te, pelo Congresso Nacional, com o auxílio do Tribunal de Contas 
da União (TCU). Em cada uma dessas etapas, é possível identificar 
aprendizados a serem empregados na promoção da transversali-
dade nas políticas públicas:

I. Elaboração do Plano 
e do Orçamento

DIAGNÓSTICO DESAGREGADO DE 
PROBLEMAS PÚBLICOS: 
o desenho das políticas públicas baseado em evidências é precedi-
do e acompanhado pela caracterização de problemas públicos. Isso 
envolve identificar aspectos e causas dos problemas enfrentados, 
além de mensurar seu estado atual. A promoção da transversalida-
de requer a compreensão de como esses problemas afetam sujeitos 
de políticas públicas e temas estratégicos de diferentes formas, para, 
assim, desenvolver respostas integrais e efetivas. Isso pressupõe 
a produção e disponibilização de dados desagregados que tornem 
viável o diagnóstico sensível às perspectivas transversais prioriza-
das. É imprescindível, também, a realização de consultas amplas com 
órgãos governamentais envolvidos em cada agenda, especialistas e 
acadêmicos e, especialmente, com atores da sociedade civil e sujeitos 
das políticas ou representantes dos temas estratégicos selecionados. 
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A Transversalidade na Reconstrução 
do Planejamento Nacional

O PPA 2024-2027 e o PLOA 2024 apresentam 
inovações a respeito da estratégia da 
transversalidade. No Plano, a diretriz de 
transversalidade está presente na visão de futuro 
para o Brasil em 2027, “um país democrático, justo, 
desenvolvido e ambientalmente sustentável, onde 
todas as pessoas vivam com qualidade, dignidade 
e respeito às diversidades”, e também em valores, 
diretrizes, indicadores-chave, objetivos 

estratégicos, programas, objetivos, objetivos específicos, indicadores, 
metas e entregas. O “conjunto de atributos” do Plano em que as perspectivas 
de mulheres, pessoas negras, povos indígenas, crianças e adolescentes e 
do meio ambiente foram transversalizadas define as Agendas Transversais. 

No PLOA 2024, as ações orçamentárias que financiam as Agendas 
Transversais foram identificadas, e suas despesas, categorizadas em 
exclusivas (quando beneficia apenas o público ou tema da agenda) ou 
não exclusivas (quando beneficia o público ou o tema da agenda, mas 
também outros públicos e temas de políticas públicas). O rol das ações 
orçamentárias associadas a cada uma das cinco Agendas Transversais 
(Mulheres, Igualdade Racial, Povos Indígenas, Crianças e Adolescentes e 
Meio Ambiente) deu origem ao Resumo e Demonstrativo das Agendas 
Transversais  e Multissetoriais, enviado ao Congresso Nacional 
como parte das Informações Complementares do PLOA 2024.

As inovações quanto à estratégia da transversalidade no PPA 2024-2027 
e no PLOA 2024 estão detalhadas no capítulo 6 do livro Reconstrução do 
Planejamento Nacional – Inovações e Desafios do PPA 2024-202794.

DESENHO DA POLÍTICA E PROGRAMA: 
é importante que os planos plurianuais contenham objetivos, 
indicadores e metas. No Plano Plurianual federal, o desenho dos 
programas é feito por meio da adoção de modelos lógicos que 
revelem as relações causais entre vários elementos95. Alguns deles, 
constitutivos dos programas, são: a) o problema a ser enfren-
tado (ou mitigado); b) as alternativas existentes para combater 
o problema; c) os resultados pretendidos pela intervenção, ou 
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seja, dos benefícios para o público atendido; e d) o volume de recur-
sos financeiros requerido para a intervenção pública. 

Nos Orçamentos Anuais, os objetivos definidos no âmbito do Plano 
Plurianual devem ser articulados aos recursos orçamentários dispo-
níveis em determinado ano. A ação orçamentária é uma categoria de 
programação mais detalhada do que o programa e apresenta o que 
cada órgão da administração pública fará, com qual finalidade, em 
qual localização geográfica e para benefício de que sujeito de política 
pública, com os recursos públicos disponíveis no ano.  

A seguir, são listados alguns exemplos de incorporação da trans-
versalidade no âmbito do desenho de programas provenientes do 
PPA 2024-2027:

A) PROGRAMAS DEDICADOS AOS PÚBLICOS E 
TEMAS DAS AGENDAS TRANSVERSAIS, 
que podem abordar um problema específico (5661 – Programa 
Igualdade de Decisão e Poder para Mulheres) ou diversos problemas 
(5811 – Programa Promoção dos Direitos das Pessoas com Deficiência), 
preferencialmente com a participação de diversos órgãos.

B) OBJETIVOS ESPECÍFICOS VOLTADOS AOS PÚBLICOS 
E TEMAS DAS AGENDAS TRANSVERSAIS: 
• OBJETIVOS ESPECÍFICOS PARA OS PÚBLICOS  

E TEMAS DAS AGENDAS TRANSVERSAIS: 
“0334 – Fortalecer a autonomia econômica e produtiva de mulheres 
rurais”, no “Programa 1191 – Agricultura Familiar e Agroecologia”. 

• OBJETIVOS ESPECÍFICOS COM METAS DESAGREGADAS PARA 

OS PÚBLICOS E TEMAS DAS AGENDAS TRANSVERSAIS: 
“Objetivo 0478 – Promover a educação popular, a qualificação técnica 
e a formação cidadã em Economia Popular e Solidária”, no “Programa 
4006 – Economia Popular e Solidária Sustentáveis”:
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Desagregação 
da meta (em unidades)

 META PREVISTA 
PARA O FINAL DO PPA

 META PREVISTA PARA 2027 
(CENÁRIO ALTERNATIVO) ��65�973.150

2024 2025 2026

6.500

9.750

 9.750  	  21.000

Público
POPULAÇÃO NEGRA

Metas previstas para Raça

��4�6189

2024 2025 2026

390 585

 585  	  1260

Público
PESSOA IDOSA

��6�9315

2024 2025 2026

650 975

 975  	  2.100

Público
JOVEM

Metas previstas por Faixa Etária

��65�973.150

2024 2025 2026

6.500

9.750

 9.750  	  21.000

Público
HOMENS

��65�973.150

2024 2025 2026

6.500

9.750

 9.750  	  21.000

Público
MULHERES

Metas previstas por Gênero

Fonte: Sistema Integrado de Planejamento e Orçamento (SIOP).
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��6�9315

2024 2025 2026

650 975

 975  	  2.100

Público
QUILOMBOLAS

Metas previstas para Povos 
Originários e Tradicionais

��6�9315

2024 2025 2026

650 975

 975  	  2.100

Público
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA

Metas previstas 
para Públicos

��4�6189

2024 2025 2026

390 585

 585  	  1260

Público
INDÍGENAS

��4�6390

2024 2025 2026

390 585

 585  	  1.260

Público
POVOS E COMUNIDADES 
TRADICIONAIS

Metas previstas para Povos Originários e Tradicionais

C) ENTREGAS VOLTADAS AOS PÚBLICOS E TEMAS 
DAS AGENDAS TRANSVERSAIS: 
• ENTREGAS ESPECÍFICAS PARA OS PÚBLICOS E TEMAS DAS AGENDAS TRANSVERSAIS: 

povos indígenas, comunidades quilombolas, povos e comunidades tradi-
cionais, como fornecedores de alimentos do PAA no “Objetivo 0374 – 
Adquirir alimentos da agricultura familiar, ampliando a participação, 
com equidade de gênero, dos grupos prioritários definidos na legisla-
ção do PAA, como fornecedores dos alimentos que abastecem as ações 
e equipamentos de Segurança Alimentar e Nutricional”, do “Programa 
5133 – Segurança Alimentar e Nutricional e Combate à Fome”.
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• ENTREGAS COM METAS DESAGREGADAS PARA OS 
PÚBLICOS E TEMAS DAS AGENDAS TRANSVERSAIS: 
“Objetivo 0459 – Promover o esporte de excelência, 
desde a especialização até a transição de carreira, 
para projetar o país como uma potência esportiva 
mundial”, do “Programa 5126 – Esporte para a Vida”.

��2�2200

2024 20272025

200 200

2026

200

Público
POPULAÇÃO NEGRA

��1�1100

2024 20272025

100

2026

100 100

Público
INDÍGENAS

Metas previstas para Povos 
Originários e Tradicionais 
(pessoas por ano)

Metas previstas por Raça
(número absoluto)

��4�4400

2024 2025

400

2027

400

2026

400

Público
MULHERES

��3�3300

2024 2025

300

2027

300

2026

300

Público
HOMENS

Metas previstas por Gênero (pessoas por ano)

Fonte: Sistema Integrado de Planejamento e Orçamento (SIOP).

Desagregação da meta
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Fonte: Anexo V do PPA, elaboração própria (SEPLAN/MPO).

AGENDAS 
TRANSVERSAIS

Agendas Transversais, número de atributos 
e órgãos envolvidos, PPA 2024-2027

Programas 41 45 46 39 50

Objetivos  Específicos 83 85 117 84 113

Entregas 182 191 - 205 372

Medidas 
Institucionais

93 75 155 76 150

Ministérios 20 21 22 23 25
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D) MEDIDAS INSTITUCIONAIS E NORMATIVAS VOLTADAS 
AOS PÚBLICOS E TEMAS DAS AGENDAS TRANSVERSAIS: 
criação de programa de educação contextualizada para jovens e 
mulheres da pesca artesanal no objetivo específico “0389 – Promover 
a Valorização do Pescado Nacional e o Aumento da Produção da 
Aquicultura”, do “Programa 5801 – Pesca e Aquicultura Sustentáveis”.

No caso da LOA, há ações orçamentárias voltadas especificamen-
te aos públicos e temas das Agendas Transversais: a ação “00UZ – 
Implementação de Iniciativas Voltadas ao Enfrentamento à Violência 
Contra Mulheres”, do “Programa 5516 – Segurança Pública com 
Cidadania”, tem as mulheres em situação de violência como beneficiárias. 

Também há ações orçamentárias que incluem os públicos e temas 
das Agendas Transversais, mas não de forma específica. Nesses casos, 
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com frequência a participação do público ou o tema na despesa orça-
mentária aparece sinalizado nos seguintes campos do Cadastro da 
Ação96 no Sistema Integrado de Planejamento e Orçamento (SIOP):

Descrição: detalha o que é feito no âmbito da ação orçamentária e para 
o que é feito. A ação “20YU – Fiscalização de Obrigações Trabalhistas 
e Inspeção em Segurança e Saúde do Trabalho”, do “Programa 2310 
– Promoção do Trabalho Decente, Emprego e Renda”, traz a atuação 
junto a crianças e adolescentes e mulheres assinalada da seguinte 
forma: “atuação para assegurar a aplicação das disposições legais, 
no típico exercício do poder de polícia, como fiscalização do Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), combate à informalidade 
e às fraudes ao vínculo de emprego, combate ao trabalho infantil, 
fiscalização para inserção de aprendizes e inclusão de pessoas com 
deficiência no mercado de trabalho, combate à discriminação e promo-
ção de igualdade de oportunidades, combate ao trabalho em condição 
análoga à de escravo, fiscalização de segurança e saúde no trabalho 
com vistas a diminuir os índices de gravidade e de frequência dos 
acidentes do trabalho, fiscalização do trabalho portuário e aquaviário 
e análise de acidentes e doenças do trabalho. Atuação proativa, com 
caráter preventivo e saneador, por meio de ações coletivas, eventos, 
orientações e campanhas”.

Base Legal: apresenta os normativos que dão base à ação orçamentá-
ria. A inclusão de indígenas e mulheres na ação “21B6 – Assistência 
Técnica e Extensão Rural”, do “Programa 1191 – Agricultura Familiar 
e Agroecologia”, por exemplo, está amparada na Lei nº 6.001, de 19 
de dezembro de 1973, artigo 2º, incisos III, IV, V, VI, VII e IX, e art. 
53 – “Dispõe sobre o Estatuto do Índio”; e na Lei nº 11.340, de 7 de 
agosto de 2006 – “Cria mecanismos para coibir a violência domés-
tica e familiar contra a mulher”.
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Produto: informa o que será produzido em termos de bens e servi-
ços no âmbito da ação orçamentária. A ação “21CJ – Saneamento 
Básico em Aldeias Indígenas para Prevenção de Doenças e Agravos”, 
no “Programa 5122 – Saúde Indígena”, tem a aldeia indígena 
como produto.
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO: no caso da ação 21CJ, esse campo detalha 
que o produto diz respeito à população indígena beneficiada em 
suas aldeias com serviços de saneamento básico.

Beneficiário: indica o segmento da sociedade que é beneficiário 
do que é realizado no âmbito da ação orçamentária. A ação “21FF 
– Fortalecimento de Políticas em prol da Vida e do Bem Viver da 
Juventude Negra”, do “Programa 5803 – Juventude Negra Viva”, 
tem os jovens negros de 15 a 29 anos de idade como beneficiários.

Plano Orçamentário: mostra como a atuação  governamental desen-
volvida na ação é organizada. A ação “21BP – Aprimoramento do 
Sistema Penitenciário Nacional e Incentivo ao Desenvolvimento 
da Inteligência Penitenciária”, no “Programa 5116 – Segurança 
pública com cidadania”, possui o “PO 000A – Políticas Voltadas 
às Mulheres Privadas de Liberdade”.
CARACTERIZAÇÃO: no caso da ação 21BP, a caracterização do PO 000A 
informa que a despesa ali realizada visa à implementação de ações 
voltadas às mulheres privadas de liberdade, por intermédio da 
adoção de procedimentos que humanizem o cumprimento da pena 
no que diz respeito às individualidades das mulheres, como ques-
tões de gênero, idade, sexualidade, escolaridade e maternidade, 
que impactam a qualidade de vida e a saúde feminina.
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PRODUTO INTERMEDIÁRIO: o “PO 0001 – Organização Produtiva de 
Mulheres Rurais”, da ação “210W – Apoio à Organização Econômica 
e Promoção da Cidadania e o Bem Viver de Mulheres Rurais”, do 
“Programa 1191 – Agricultura Familiar e Agroecologia”, tem a 
mulher atendida como produto intermediário.

INTERLOCUÇÃO COLABORATIVA 
ENTRE STAKEHOLDERS: 
a interlocução e a colaboração entre diferentes setores dentro de 
um mesmo nível de governo, entre diferentes níveis de governo 
e entre atores governamentais e não governamentais pode ser 
otimizada por meio de técnicas de mapeamento e gestão do rela-
cionamento entre stakeholders. Identificar os atores que afetam as 
políticas públicas desenhadas ou são afetados por elas, seus dife-
rentes interesses, níveis de poder e padrões de interação, além de 
suas expectativas e percepções sobre o problema e as possibili-
dades de ação, auxilia a construção de relações substantivas com 
os diferentes atores, inclusive com maior atenção aos sujeitos de 
políticas públicas historicamente negligenciados. Facilita, ainda, o 
alinhamento de expectativas e a troca de experiências desde a carac-
terização do problema público até a avaliação da política pública. 

Para garantir que cada atividade tenha a atribuição de pelo 
menos um responsável ou que as atribuições não fiquem sobre-
postas ou mesmo conflitantes, matrizes de papéis e responsabili-
dades permitem orientar os diferentes setores e órgãos envolvidos 
na Agenda Transversal.

Dentre as boas práticas do processo de elaboração do PPA 2024-
2027, é possível destacar que, tanto durante as suas oficinas de 
elaboração quanto após o processo, os órgãos responsáveis por 
transversalizar as perspectivas de gênero, raça, etnia, crianças e 
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adolescentes e meio ambiente mantiveram contato constante com 
os ministérios setoriais, visando à inclusão de objetivos específicos, 
metas ou entregas relativas às suas áreas de atuação nos programas. 
Isso não só favoreceu a construção das Agendas Transversais, mas 
também fez do PPA um relevante fórum de coordenação de governo, 
no qual representantes de diversos órgãos puderam expor seus 
diferentes pontos de vista sobre determinado problema público e 
interagir dentro e fora das oficinas preparatórias. 

ORÇAMENTAÇÃO SENSÍVEL ÀS 
PERSPECTIVAS TRANSVERSAIS: 
outras medidas recorrentemente adotadas são as metodologias 
de identificação e categorização de despesas97 e a modificação de 
instrumentos, instruções e procedimentos utilizados no proces-
so de elaboração e na apresentação da proposta orçamentária, tal 
como realizado no PLOA 2024. Além disso, é possível a utilização 
de mecanismos de participação social que possibilitem o prota-
gonismo dos sujeitos de políticas e de atores representantes das 
Agendas Transversais na definição dos gastos governamentais98,99, 
bem como a avaliação orçamentária ex ante100 a partir de marcado-
res relacionados a cada agenda. 
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II. Discussão e aprovação 
do Plano e do Orçamento

COMUNICAÇÃO DE PRIORIDADES PARA 
OS DEMAIS PODERES E SOCIEDADE MAIS AMPLA: 
a etapa de discussão e aprovação de PPA e PLOA constitui uma oportu-
nidade para o reforço do compromisso governamental com as Agendas 
Transversais. As prioridades estabelecidas no âmbito de cada Agenda 
Transversal devem ser explicitadas na mensagem presidencial que 
encaminha os projetos de lei ao Congresso Nacional, bem como nos 
anexos de PPA e PLOA, tornando-as transparentes e passíveis de 
discussão e acompanhamento pelo Poder Legislativo e demais atores 
envolvidos. As Agendas Transversais e suas prioridades devem ainda 
ser apresentadas à sociedade por meio do Orçamento Cidadão, que 
apresenta os documentos produzidos durante o processo orçamen-
tário à sociedade de maneira descomplicada. A ampla discussão pode 
ser fomentada, ainda, em audiências públicas entre o Legislativo e a 
sociedade civil, entre outras possibilidades101,102.

III. Execução do Plano 
e do Orçamento

MONITORAMENTO SENSÍVEL 
ÀS PERSPECTIVAS TRANSVERSAIS: 
durante a implementação do Plano e a execução dos Orçamentos 
Anuais, os órgãos transversais devem priorizar a coleta e a produção de 
dados que assegurem a disponibilidade de informações desagregadas 



71Ministério do Planejamento e Orçamento

Transversalidade – 2024
Políticas Públicas | Plano | Orçamento

Como promover a transversalidade? 6

por sujeito e por tema para apoiar a tomada de decisões em seu 
âmbito e também no de órgãos setoriais. Nesse sentido, podem ser 
utilizados dados estatísticos, registros administrativos e dados de 
desempenho dos programas do Plano e das ações no Orçamento. 
Além disso, devem ser estabelecidas instâncias de governança e 
rotinas de coordenação e articulação entre os órgãos transversais 
e as organizações implementadoras, assim como mecanismos por 
meio dos quais atores da sociedade civil e os sujeitos das políticas 
públicas forneçam sua avaliação sobre a implementação, possi-
bilitando correções de rumo ou o redesenho das iniciativas103,104. 
Destaca-se, no âmbito do PPA e da LOA, que, ainda que os públicos 
ou temas das Agendas Transversais não constem explicitamente nos 
seus atributos legais e gerenciais, é possível para o órgão responsá-
vel pela implementação/execução detalhar os resultados alcança-
dos e os produtos entregues para públicos e temas específicos no 
processo de monitoramento.

IV. Avaliação, revisão 
e controle

AVALIAÇÃO SENSÍVEL ÀS 
PERSPECTIVAS TRANSVERSAIS: 
as avaliações devem prever e elaborar instrumentos que permi-
tam visualizar os resultados da política, tanto de incidência sobre 
o problema público enfrentado quanto sobre os sujeitos e temas 
priorizados. Diante das análises realizadas, os programas e as ações 
relacionadas a cada Agenda Transversal podem ser redesenhados 
de forma a se tornarem mais efetivos, além de mais responsivos às 
transformações sociais, econômicas e ambientais almejadas pela 
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ação pública. É importante, também, que essas informações sejam 
disponibilizadas de forma contínua aos diferentes públicos como 
forma de avançar na transparência e accountability do processo orça-
mentário. Nesse momento, podem ser realizadas avaliações ex post 
que considerem as dimensões de cada Agenda Transversal, também 
no “spending review”105, entre outras práticas106,107.

As necessidades e os desafios da promoção da transversalidade 
precisam, contudo, ser contextualizados conforme a realidade de 
cada perspectiva de sujeitos ou tema priorizado. Para isso, os conte-
údos introduzidos neste documento serão aprofundados em guias 
específicos relativos a cada Agenda Transversal presente no Plano 
Plurianual (PPA) 2024-2027 e na Lei Orçamentária Anual (LOA) 
de 2024. Os próximos guias detalharão o histórico de construção 
da transversalidade e sua incorporação na ação governamental, 
enfatizando o processo de planejamento e orçamento nas Agendas 
Transversais Mulheres, Igualdade Racial, Crianças e Adolescentes, 
Povos Indígenas e Meio Ambiente.
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